
I SÉRIE

Sexta-feira, 21 de junho de 2019 Número 117

ÍNDICE

SUPLEMENTO
Assembleia da República
Resolução da Assembleia da República n.º 86-A/2019:
Institui o dia 22 de junho como Dia Nacional da Liberdade Religiosa e do Diálogo Inter-
-Religioso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3028-(2)

Presidência e da Modernização Administrativa
Portaria n.º 190-A/2019:
Primeira alteração à Portaria n.º 77/2018, de 16 de março de 2018, que procede à regu-
lamentação necessária ao desenvolvimento da Chave Móvel Digital (CMD)  . . . . . . . . . 3028-(2)

Presidência e da Modernização Administrativa e Justiça
Portaria n.º 190-B/2019:
Primeira alteração à Portaria n.º 287/2017, de 28 de setembro, que procede à regula-
mentação dos mecanismos técnicos de acesso e leitura dos dados constantes de circuito 
integrado do cartão de cidadão, do prazo geral de validade do cartão de cidadão, dos casos 
e os termos em que o Portal do Cidadão funciona como serviço de receção de pedidos de 
renovação de cartão de cidadão, do sistema de cancelamento do cartão de cidadão pela via 
telefónica e eletrónica, do montante devido pelo Instituto dos Registos e Notariado, I. P. 
(IRN), à Agência de Modernização Administrativa, I. P. (AMA), pelo exercício das suas 
competências, previstas no artigo 23.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, alterada pelas 
Leis n.os 91/2015, de 12 de agosto, e 32/2017, de 1 de junho, e das regras relativas à con-
servação do ficheiro com o código pessoal de desbloqueio (PUK) do cartão de cidadão  3028-(2)



3028-(2)  Diário da República, 1.ª série — N.º 117 — 21 de junho de 2019 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 86-A/2019

Institui o dia 22 de junho como Dia Nacional da Liberdade 
Religiosa e do Diálogo Inter -Religioso

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, instituir o dia 22 de junho 
como Dia Nacional da Liberdade Religiosa e do Diálogo 
Inter -Religioso.

Aprovada em 21 de junho de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112392436 

 PRESIDÊNCIA E DA MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Portaria n.º 190-A/2019
de 21 de junho

A Chave Móvel Digital (CMD) é um meio alternativo e 
voluntário de autenticação e de assinatura digital, consti-
tuindo o método de autenticação por excelência em portais 
e sítios da Administração Pública, para além de permitir ao 
seu titular assinar eletronicamente quaisquer documentos, 
com comodidade e segurança.

O cumprimento do princípio «digital por omissão», que 
constitui um dos principais vetores da modernização admi-
nistrativa, determina que se criem condições para que os 
cidadãos possam, sempre que possível, fazer uso dos meios 
digitais ao seu dispor para aceder à prestação de serviços 
públicos. No caso da renovação do cartão de cidadão, este 
princípio manifesta -se na possibilidade de o fazer através 
do Portal ePortugal, com recurso à autenticação através 
da Chave Móvel Digital, cuja validade está atualmente 
associada à do documento de identificação civil. Nessa 
medida, para assegurar que este serviço possa ser realizado 
por via eletrónica com todas as condições de comodidade e 
segurança, é necessário assegurar uma dilação entre a data 
da caducidade deste documento e o início da suspensão 
de validade da Chave Móvel Digital, o que se pretende 
alcançar com a presente alteração normativa.

Assim, ao abrigo do n.º 14 do artigo 2.º da Lei 
n.º 37/2014, de 26 de junho, alterada pelas Leis n.º 32/2017, 
de 1 de junho, e n.º 78/2018, de 31 de dezembro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Moder-
nização Administrativa, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 77/2018, de 16 de março

É alterado o artigo 9.º da Portaria n.º 77/2018, de 16 de 
março, nos seguintes termos:

«Artigo 9.º
Validade e suspensão temporária

1 — A validade da CMD coincide:
a) Com a validade do documento de identificação 

civil português, acrescida de 30 dias;
b) [...].

2 — A aplicação dos prazos referidos no número 
anterior não pode conduzir à atribuição de uma CMD 
com validade superior a 10 anos e 30 dias.

3 —  [...].»

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos desde o dia 20 de 
junho de 2019.

O Secretário de Estado Adjunto e da Modernização 
Administrativa, Luís Filipe Loureiro Goes Pinheiro, em 
20 de junho de 2019.

112392103 

 PRESIDÊNCIA E DA MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA E JUSTIÇA

Portaria n.º 190-B/2019
de 21 de junho

A Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, na sua redação atual, 
veio permitir que o Portal do Cidadão funcione como 
serviço de receção de pedidos de renovação de cartão de 
cidadão, nos casos e nos termos definidos por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
modernização administrativa e da justiça.

Neste contexto, a Portaria n.º 287/2017, de 28 de setem-
bro, prevê que a renovação do cartão de cidadão, por via 
eletrónica, apenas tem lugar nas situações em que:

a) O cidadão tenha completado 60 anos de idade, sendo-
-lhe aplicável a regra geral do prazo de validade do cartão 
de cidadão;

b) O cidadão tenha completado 25 anos de idade, por 
motivo de perda, furto, roubo ou destruição, com manu-
tenção do prazo de validade do cartão a renovar.

Constituem requisitos de ambas as situações, a autenti-
cação de forma segura no Portal, o registo das impressões 
digitais do respetivo titular nos serviços competentes e que 
o cartão a renovar tenha determinado prazo de validade.

No sentido de tornar cada vez mais cómodo e mais 
acessível o processo de renovação do cartão de cidadão, 
aliado à promoção de uma gestão eficaz dos recursos e do 
incremento das condições de segurança, nomeadamente a 
verificação da titularidade invocada com recurso a métodos 
de match-on-card e de comparação da imagem facial no 
momento do levantamento do cartão de cidadão pelo seu 
titular, alarga -se o âmbito do serviço de renovação atual-
mente disponibilizado por via eletrónica.

Assim, manda o Governo, pela Ministra da Presidên-
cia e da Modernização Administrativa e pela Ministra da 
Justiça, ao abrigo do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 2 
do artigo 63.º, e do n.º 3 do artigo 20.º, da Lei n.º 7/2007, 
de 5 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera a Portaria n.º 287/2017, de 
28 de setembro.
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Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 287/2017, de 28 de setembro

Os artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 287/2017, de 28 de 
setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — [...]
2 — Os cartões de cidadão solicitados eletronica-

mente, nos termos da presente secção, são entregues 
pessoalmente ao seu titular, mediante a leitura das res-
petivas impressões digitais e comparação da imagem 
facial.

Artigo 7.º
[...]

1 — Pode solicitar a renovação do cartão de cidadão, 
por via eletrónica, o cidadão que:

a) Tenha completado 25 anos de idade;
b) [Anterior alínea a)];
c) O cartão de cidadão a renovar se encontre dentro 

do prazo de validade ou tenha caducado até 30 dias após 
esta data, no momento do pedido;

d) O cartão de cidadão a renovar tenha sido emitido pelo 
prazo de 5 anos e solicitado até 30 de setembro de 2017;

e) [Anterior alínea c).]

2 — Pode ainda solicitar a renovação do cartão de 
cidadão por via eletrónica o cidadão que tenha comple-
tado 25 anos de idade, desde que:

a) [...];
b) O prazo de validade do cartão de cidadão seja, no 

momento do pedido, superior a 60 dias;
c) [...];
d) [...]

3 — [...].»
Artigo 3.º

Alteração ao Anexo I da Portaria n.º 287/2017, de 28 de setembro

O n.º 1 do Anexo I à Portaria n.º 287/2017, de 28 de 
setembro, passa a ter a seguinte redação:

«1 — Referências para verificação dos requisi-
tos. — Além do respeito pelas normas jurídicas apli-

cáveis, e sem prejuízo das especiais medidas de segu-
rança aplicáveis, o cartão de cidadão deve observar os 
parâmetros e critérios constantes das normas técnicas 
internacionalmente aceites como melhores técnicas dis-
poníveis, nomeadamente:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]»

Artigo 4.º
Aditamento à Portaria n.º 287/2017, de 28 de setembro

É aditado à Portaria n.º 287/2017, de 28 de setembro, 
o artigo 7.º-A com a seguinte redação:

«Artigo 7.º-A
Limite de renovações com reutilização de dados

O titular do cartão de cidadão só pode fazer uso da 
faculdade de reutilização de dados biométricos e bio-
gráficos em renovações não consecutivas, com exceção 
das renovações previstas no n.º 2 do artigo 7.»

Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos desde o dia 20 de 
junho de 2019.

Em 20 de junho de 2019.

A Ministra da Presidência e da Modernização Admi-
nistrativa, Mariana Guimarães Vieira da Silva. — A Mi-
nistra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van 
Dunem.

112392071 
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